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Apresentação

Das várias ambiguidades que demarcam a vida social contemporânea,
uma, em especial, chama a atenção: a que revela, pelos vários sistemas de
objetos tecnológicos que cercam a vida cotidiana, que estamos plenamente
imersos na Era da Informação, mas que, contraditoriamente, joga sobre nós
um tsunami de informação sobre banalidades. Isso nos satura de tal sorte
que a alienação decorrente não permite saltos qualitativos na difusão e
apreensão do pensamento crítico, tampouco seus desdobramentos na
melhoria do bem-estar social.

O mal-estar da civilização a que se referiu Freud há quase um século
(1930) – como sendo, dentre outros aspectos, uma consciência cultural de
culpa que impossibilita extrair felicidade de progresso técnico extraordi-
nário – mostra-nos sua culminância neste início do século XXI: a ciência e
a técnica humanas parecem poder levar-nos muito longe, como espécie,
seja ultrapassando o Sistema Solar, seja interseccionando realidades
presenciais e virtuais; porém, a lógica econômica concentracionista e as
práticas políticas dominantes não permitiram que combatêssemos a con-
tento a insegurança alimentar e hídrica a qual estão submetidas bilhões de
pessoas ao redor do mundo. Freud entendia civilização como “a inteira soma
das realizações e instituições que afastam a nossa vida daquela de nossos antepas-
sados animais e que servem para dois fins: a proteção do homem contra a nature-
za e a regulamentação dos vínculos dos homens entre si”. Contudo, adentramos
o presente século com uma expiação civilizatória a cumprir, derivada do
relativo consenso, na comunidade científica, de que as mudanças climáti-
cas globais – e os eventos severos e extremos decorrentes – têm fortes cau-
sas antropogênicas. Os exuberantes avanços técnicos para controlar a
natureza e pô-la a nosso serviço acarretaram efeitos colaterais que nos exi-
gem reinventar os caminhos civilizatórios nas próximas décadas. Urge
fazê-lo e, no entanto, segundo os especialistas, isso não nos livrará de um
interstício no qual teremos de padecer entre riscos incomensuráveis e de-
sastres catastróficos.

Tal contexto adverso coloca os riscos de desastres na mira daquilo que
podemos discutir e tratar mais imediatamente, em termos preparativos e
de resposta, por meio da mobilização de vários sujeitos, em diferentes es-
calas de inserção, com diferentes saberes e poderes úteis para proteger e
resguardar os bens mais preciosos, segundo a escala de valores dos distin-
tos grupos envolvidos. Isso torna atualíssima uma pauta de fortalecimento
da ideia de proteção civil, de cuidado, de cidadania e de justiça. Entretanto,
para lidar com essa pauta, com a seriedade com que a mesma merece ser
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tratada, seria necessário um compromisso de suplantação da superficiali-
dade em torno da informação. Não apenas do detalhamento do funciona-
mento da dinâmica ecossistêmica e da base física dependeria o sucesso da
mitigação de prováveis danos e perdas coletivos e de grande monta, mas,
sobretudo, de um tratamento analítico aprofundado acerca das
especificidades socioculturais, sociopolíticas, socioeconômicas e
psicossociais dos vários lugares e sujeitos sociais fragilizados.

Ter em conta, centralmente, a perspectiva das Humanidades para
lançar luzes sobre o referido problema e refletir sobre as possibilidades de
mudança, num contrabalanço ao debate atual excessivamente tecnicista e
das ciências duras, é indispensável, uma vez que a estrutura e a dinâmica
dessa sociedade multifacetada é que produzem e que serão perturbadas
por tais crises. Os códigos de linguagem das Humanidades aproximam-
nas do cerne dos graves desafios que poderão ser experimentados dentro
em breve, assim como faz uma ponte importante, e de múltiplos acessos,
junto àqueles que podem se reconhecer como parte do problema, como
parte dos sistemas formais e informais de responsabilização gradual e,
portanto, capazes de interagir, de modo consciente e consentido, com uma
cota do esforço mobilizador em prol da proteção coletiva. Essa poderia ser
uma oportunidade ímpar para que os sujeitos silenciados e degradados
socialmente, ao longo da história (global, nacional, local), pudessem se
exprimir livremente acerca das camadas de injustiças socioambientais que
provocaram sua vulnerabilidade desproporcional; uma vez que tais
desnivelamentos são passíveis de constatação, a discussão sobre estraté-
gias de evitação de tragédias teria de perpassar medidas compensatórias
aos mesmos. Daí por que a busca pelos fundamentos disciplinares – teó-
ricos, conceituais e metodológicos – das Humanidades ser um ponto de
partida à altura de tais desafios.

Apesar dessa imprescindível abordagem, ainda são raríssimos, no
Brasil, os espaços de discussão sobre os riscos de desastres desde a pers-
pectiva das Humanidades. Esta coletânea foi construída, assim, como uma
dessas escassas oportunidades de reflexão aprofundada. Nela são reafir-
madas ideias, mas também são trazidos novos elementos de reflexões,
daquilo que foi discutido no Seminário Internacional RISCOS DE DESAS-
TRES RELACIONADOS À ÁGUA: aplicabilidade de bases conceituais
das Ciências Humanas e Sociais para a análise de casos concretos, ocor-
rido na Universidade Federal Fluminense – Campos dos Goytacazes, em
novembro de 2014, numa parceria entre o NESA/UFF e o NEPED/DS/
UFSCar.
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De um lado, os autores aqui reunidos clarificam a problemática
supramencionada e apresentam aspectos da valiosa contribuição de suas
disciplinas científicas de origem – a saber, o serviço social, a sociologia, a
antropologia, a geografia, a história, a gerontologia, a demografia –, além
da contribuição inestimável dos saberes empíricos – oriundos de lideranças
comunitárias de povos tradicionais e de movimentos rurais, de periferias
urbanas e de afetados nos desastres –, de saberes profissionais – como da área
da psicologia – e saberes técnicos – da área do direito e de defesa civil.

Cada qual trouxe uma visão, no mais das vezes, complementar, mas
também controversa, sobre esse objeto complexo que é o dos riscos de de-
sastres relacionados à água. Riscos se referem a uma vasta gama de relações
socioambientais que podem, de modo súbito ou processual, entrar em
descompasso, suscitando perturbações de diferentes intensidades na vida
prática de uma dada coletividade, a qual, por seu turno, apresenta diferen-
tes condições de preparação para enfrentá-los. Desastres sinalizam que esse
algo é uma ocorrência socialmente muito adversa, com danos e prejuízos
não somente coletivos, mas de difícil recuperação. E, se são relacionados à
água, trata-se de possibilidades de perturbações socioambientais graves nas
quais, sob diferentes modos – formas de manifestação, de acesso, de dis-
ponibilidade e de qualidade –, esse elemento natural aparece como fulcral
nas relações sociais de coesão ou de conflito. De modo geral, os proponen-
tes sinalizam, em suas reflexões, que os desastres manifestos e os riscos de
desastres são problemas da maior importância e deveriam merecer prio-
ridade de tratamento. Isso porque a realidade concreta e os estudos apon-
tam para seu processo de incremento, seja em virtude dos episódios
passados, que deixaram feridas mal cicatrizadas, seja porque a dinâmica
espacial atual está em rota de colisão com os limites ecossistêmicos, já num
ponto de não retorno.

Ademais, mais se sabe sobre esse objeto se uma abordagem
polissêmica for favorecida, tal como se buscou no conjunto desta obra, o
que, a nosso ver, se coaduna com a heterogeneidade socioambiental do
país e, ainda, permite que casos e questões que transcendem o espaço ge-
ográfico brasileiro sejam trazidos para subsidiar o exercício de aplicação
da base conceitual e metodológica à nossa realidade.

Pode-se dizer que os 25 capítulos que compõem esta coletânea orien-
taram sua contribuição, no geral, para a constituição de um necessário
“glossário humanístico” para o entendimento dos riscos de desastres; qui-
çá, em prol do melhoramento do glossário ora excessivamente tecnicista
de defesa civil e, assim, provocando uma reorientação da marcha
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interpretativa para que a mesma sirva melhor à proteção civil. Nesse in-
tento, as contribuições foram divididas em três seções.

A primeira seção, intitulada Problematizações conceituais e práticas
introdutórias sob a perspectiva de quatro distintas ciências, reúne, em
seus respectivos capítulos, as contribuições de quatro autores de três di-
ferentes países (Portugal, México e Brasil) – Luciano Lourenço (Universi-
dade de Coimbra), Virginía Garcia-Acosta (CIESAS), Antenora Siqueira
(UFF) e Norma Valencio (USP) – e tem por foco trazer as diretivas
conceituais de cunho mais geral, respectivamente, da geografia, da antro-
pologia, do serviço social e da sociologia sobre o tema dos riscos e dos
desastres.

A segunda seção, Singularidades analíticas e complementariedade
entre diferentes abordagens disciplinares, traz as mesmas matrizes disci-
plinares acima e outras – como a história, a demografia, a gerontologia –
e visa dar maior clareza sobre como as reflexões de caráter mais conceitual
e metodológico se articulam com a análise de casos concretos em que as
estiagens, secas, enchentes e inundações contextualizam as tensões soci-
ais, os desafios à prática profissional, na configuração do espaço, como
também na busca de novos eixos para a solidariedade entre humanos e
além deles, como, por exemplo, com animais. São treze os capítulos reu-
nidos nessa seção, cujos autores são oriundos de sete diferentes institui-
ções brasileiras, a saber: Dora Vargas (UNIVERSO), Juliana Mendes (UFF),
Arthur Soffiati (UFF), Sérgio Portella (Fiocruz), Marco Malagoli (UFF), Antô-
nio Miguel Vieira Monteiro, Claudia Paola Cardozo e Eymar Silva Sampaio
Lopes (INPE), Aline Silveira Viana (USP), Simone Oliveira (Fiocruz), Renzo
Taddei (UNIFESP), Roberto do Carmo (UNICAMP), Alessandra Nascimen-
to Bernardo, Luana Fernandes dos Santos Azeredo e Thaís Lopes Côrtes
(UFF), Layla Stassun Antonio (USP) e Juliana Sartori (USP).

Por fim, a terceira e última seção traz as Interpretações do meio pro-
fissional, técnico e da sociedade civil organizada sobre os riscos e desas-
tres, sendo oito capítulos produzidos por autores de oito diferentes
inserções institucionais e comunitárias, a saber: Marcello Silva Costa (Se-
cretaria Municipal de Defesa Civil de Duque de Caxias/RJ), Mário
Augusto Vicente Malaquias (Ministério Público do Estado de São Paulo),
Samira Younes Ibrahim (Rede de Cuidados – Psicologia das Emergências
e Desastres/RJ), Cláudio Carneiro (AVIT), Jocimar Gonçalves Lisboa (As-
sociação de Moradores de Ururaí, em entrevista a Marco Malogoli), Letícia
Aparecida Rocha e Neusa Francisca Nascimento (UNIMONTES e Conse-
lho Pastoral da Pesca/MG), Davi Barbosa do Nascimento (Associação de



Apresentação xv

Pequenos Produtores Rurais de Marrecas e Barbosa/Campos dos
Goytacazes/RJ, em entrevista a Marco Malogoli) e, por fim Edison
Pessanha (Coordenadoria Municipal de Defesa Civil de Campos dos
Goytacazes/RJ, em entrevista a Jane Nunes).

Esperamos, assim, que o valor que porventura o leitor possa identi-
ficar em cada capítulo, que é uma expressão amostral de uma bagagem
interpretativa mais vasta do respectivo autor sobre o problema, não o im-
peça de buscar o enovelamento entre as contribuições, as quais, em últi-
ma instância, apontam para as incongruências e contradições do humano,
na tessitura sócio-histórica de seu espaço e de suas relações sociais, des-
de o nível intersubjetivo ao de caráter institucional. Os autores apontam
para o humano para nele, em seguida, fazer uma aposta mediante as inú-
meras possibilidades de mudança de mentalidade, de luta e de
enfrentamento visando ao rompimento com um destino coletivo potenci-
almente trágico.

Boa leitura!

Os organizadores





Serviço Municipal de Capelania
Pós-Desastre: Ministério de Socorros
em favor das vítimas de desastres

Marcello Silva da Costa

Introdução
Este texto tem por objetivo apresentar os principais indicadores e

paradigmas que direcionam ao emprego do serviço cristão que busca tra-
zer alívio à vítima de desastre. Os conceitos e definições sobre Capelania
no Brasil NÃO são comuns. Cada segmento organizado da sociedade, que
presta assistência espiritual em áreas específicas, tem sua forma de defi-
nir e conceituar Capelania.

O que é Capelania?
Capelania é um serviço de assistência espiritual.

O serviço de capelania pode ser prestado em qualquer segmento or-
ganizado da sociedade. A Capelania pode ser exercida no segmento mili-
tar, hospitalar, educacional, prisional, pós-desastre, eclesiástico,
empresarial e em outros.

Conceitos outros de Capelania

Capelania é dar assistência espiritual em regimentos militares, hos-
pitais, presídios, asilos, conglomerados, escolas e a carentes de tal minis-
tério (ESABI, 2009).

Capelania hospitalar é levar esperança aos aflitos, quando estes rela-
tam suas dores e medo aos ouvidos atentos de quem experimentou na pele
a dor e a perda. Um trabalho humanitário de solidariedade, uma tênue luz de
esperança, confortando e ajudando o enfermo a lidar com a enfermidade,
a engajar-se no tratamento médico indicado e até mesmo a se preparar para
enfrentar a morte, quando não há expectativas de cura (ACEH, 2008).

Capelania Pós-Desastre é um sistema de atendimento que busca pres-
tar à comunidade um serviço profissional de aconselhamento e oferta gra-
tuita de mão de obra, em especial nas horas de crise, visando amparar e
proteger a vítima no pós-desastre, orientando-a até seu reencontro com o
período de normalidade (SENCAP, 2008).
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Quem é o Capelão? Qual é sua missão?
Capelão é um ministro religioso autorizado a prestar assistência religi-

osa e a realizar cultos religiosos em comunidades religiosas, conventos,
colégios, universidades, hospitais, presídios, corporações militares e ou-
tras organizações. Ao longo da história, muitas cortes e famílias nobres
tinham também seu capelão.

O Capelão, integrante da equipe multidisciplinar de saúde, é uma pessoa
capacitada e sensível às necessidades humanas, dispondo-se a dar ouvi-
dos, confortar e encorajar, ajudando o enfermo a lutar pela vida com es-
perança em Deus e na medicina. Oferece aconselhamento espiritual e apoio
emocional tanto ao paciente e seus familiares quanto aos profissionais da
saúde. É importante elo com a comunidade local (ACEH, 2008).

Capelão é o sacerdote, a quem se confia de modo estável o cuidado
pastoral, ao menos parcial, de alguma comunidade ou grupo peculiar de
fiéis, que deve exercer segundo as normas do direito universal ou parti-
cular (cf. CÓDIGO DE DIREITO CANÓNICO, cân. 564).

Capelão Pós-Desastre é um cristão profissional idôneo, treinado e habi-
litado, que espontaneamente presta serviço não remunerado, dedicando par-
te de seu tempo disponível às necessidades de uma causa ou de uma
comunidade vitimada por desastre, comprometendo-se a dispor de seus
conhecimentos e talentos, de forma solidária, desinteressada e responsá-
vel, a fim de exercer ações humanitárias destinadas a evitar desastre e/ou
trazer alívio à vítima consequente deste (SENCAP, 2008).

Serviço de Capelania Pós-Desastre (SECAP)
O Serviço de Capelania Pós-Desastre (SECAP) foi criado por iniciati-

va do Cel BM Sérgio Simões – Subsecretário Adjunto de Operações (SUSOP)
da Secretaria de Estado da Defesa Civil (SEDEC/RJ), inspirado na Associa-
ção dos Homens Batistas do Texas, EUA (TEXAS BAPTIST MEN, s/d), sob
os paradigmas do Programa Permanente de Proteção Comunitária (PPPC)
e do Sistema Estadual de Defesa Civil (SIEDEC), estabelecido (à época) pelo
Decreto Estadual nº 35.857, de 14/07/04, que possibilitou a execução de um
conjunto de ações preventivas, assistenciais e recuperativas, com a partici-
pação de Segmentos Organizados da Sociedade (SOS), com a finalidade de
evitar e minimizar prejuízos sociais e econômicos à população vitimada por
desastre. Na época, a SEDEC/RJ tornou pública, no Boletim da SEDEC/
CBMERJ nº 014, de 23 de janeiro de 2006 – Nota SUSOP/CGPPO 041/2006,
em que se dá a criação e implantação do SECAP, e a designação do Maj BM
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Marcello Silva da Costa (quem elaborou o Projeto), para exercer a função de
Gerente do Projeto e Coordenador Geral do SECAP. Em 21 de abril de 2006,
o Major BM Silva Costa foi promovido ao posto de Tenente-Coronel BM,
continuando na Coordenação Geral do SECAP.

Com o alvo primário de levar uma palavra de conforto e oferecer as-
sistências psicológica, social, jurídica, espiritual e de saúde pública às ví-
timas de desastres, a SEDEC/RJ disponibilizou para a sociedade um
serviço voluntário para o atendimento integrado em parceria com Segmen-
tos Organizados da Sociedade.

Pela primeira vez na história do Estado do Rio de Janeiro, a SEDEC/
RJ apresenta um projeto envolvendo Instituições Eclesiásticas (Católicas
e Protestantes), a Cruz Vermelha Brasileira e Clubes de Serviço (Lions,
Rotary Club, etc.) para prestar um serviço à população afetada por desas-
tre visando trazer alívio ao afetado, principiar a restauração
socioeconômica e possibilitar a reinclusão do cidadão na sociedade, sob a
perspectiva de retorno ao período de normalidade.

A Capelania Pós-Desastre consistiu, basicamente, num sistema de
atendimento que busca prestar à comunidade um serviço profissional de
aconselhamento e oferta gratuita de mão de obra, em especial nas horas
de crise, visando amparar e proteger a vítima no pós-desastre, orientan-
do-a até seu reencontro com o período de normalidade.

Nesse sentido, o SECAP representou para o afetado por desastre um
oásis em meio à aridez dos acontecimentos trágicos vividos por ele.

Promover o retorno à normalidade do cidadão em seu ecossistema,
por intermédio da Prestação de Serviço Voluntário, com base na Lei Fede-
ral nº 9.608, de 18/02/1998, foi uma das estratégias adotadas pelo gover-
no para garantir o sucesso deste projeto.

A Capelania Pós-Desastre tornou-se importante ferramenta na política
de integração com as Instituições Públicas Não-Governamentais para Redu-
ção de Desastres Humanos de Natureza Social no Estado do Rio de Janeiro.

Em janeiro de 2007, com a Nova Gestão do Governo do Estado do Rio
de Janeiro, a Defesa Civil Estadual e o Corpo de Bombeiros Militar
(SUBSEDEC/CBMERJ) sofreram mudanças em sua Estrutura
Organizacional, Política e de Gestão, que resultou na interrupção do
SECAP (projeto). Em março de 2007, de forma independente do governo
estadual e a convite do Sr. João Ariel Blanco Ferreira, Presidente da Asso-
ciação de Voluntários de Duque de Caxias – AVADUC (que conta com a
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participação de mais de 1.500 voluntários credenciados), o Ten-Cel BM
Silva Costa elaborou um novo projeto para o SECAP, sendo este
implementado na Base de Voluntariado do Processo APELL, no Municí-
pio de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro.

No período de março de 2007 a novembro de 2008, o Serviço de
Capelania Pós-Desastre realizou 4 Seminários de Divulgação e Adesão ao
Serviço, como também promoveu a Capacitação e Treinamento dos adi-
dos para atuação em Emergências e Desastres, e, até 30/11/08, contou com
um rol de 356 voluntários cristãos.

No dia 5 de dezembro de 2008, foi criado o Serviço Nacional de
Capelania Pós-Desastre (SENCAP), como uma Associação Cristã Sem Fins
Lucrativos.

O SENCAP tem o objetivo geral de promover a orientação, capacitação
e treinamento de capelas, missionários e voluntários, brasileiros ou estran-
geiros, para participação nas ações de Prevenção de Desastres, de Prepara-
ção para Emergências e Desastres e de Resposta aos Desastres (na
Assistência de População Vitimada) em todo o território nacional.

No dia 16 de março de 2010, quando este autor assumiu a função de
Diretor do Centro de Treinamento para Emergências (CETREM), da
Subsecretaria Municipal de Defesa Civil da Cidade do Rio de Janeiro, criou,
no dia 4 de maio de 2010, o Núcleo Comunitário de Defesa Civil para o Ser-
viço de Capelania Pós-Desastre (NUDEC/SECAP-Rio). Em 2011, o SECAP-
Rio contava com a adesão de 257 voluntários cristãos cadastrados. No dia 2
de janeiro de 2013, este autor assumiu a função de Secretário Municipal de
Defesa Civil, da Prefeitura da Cidade de Duque de Caxias, criando, no dia
1º de março de 2013, o Núcleo Comunitário de Defesa Civil para o Serviço
de Capelania Pós-Desastre (NUDEC/SECAP-DC). Em 21 de abril de 2014,
o Tenente-Coronel BM Silva Costa foi promovido ao posto de Coronel BM,
continuando à frente da SEMDEC/Duque de Caxias. Em abril de 2015, o
SECAP-DC passou a contar com a adesão de 345 voluntários cristãos cadas-
trados na Rede Municipal de Servidores, Voluntários e Amigos da Comu-
nidade (Rede SVAC), que possui 3.200 pessoas cadastradas.

A inspiração

O Serviço de Capelania Pós-Desastre foi inspirado na Associação dos
Homens Batista do Texas (Texas Baptist Men), uma instituição americana,
não governamental, que presta serviço voluntário na emergência, com o
objetivo principal de trazer alívio (disaster relief) às vítimas de desastre. A
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missão do Texas Baptist Men é apoiar Igrejas Batista no Texas e demons-
trar como conduzir os homens em “Amor” a um relacionamento com Je-
sus Cristo, que os vai impulsionando, junto com suas famílias, a um estilo
de vida e ministério de missões que atende à Grande Comissão. O Texas
Baptist Men é uma organização sem fins lucrativos.

O voluntariado cristão na emergência
Acredita-se que a primeira forma de voluntariado no Brasil surgiu em

1543, quando foi fundada a primeira Santa Casa de Misericórdia, na Vila
de Santos, com as atividades sendo conduzidas por padres e freiras.
Desde a época da colonização, atividades voluntárias são realizadas em
solos brasileiros. O que mudou, ao longo do tempo, foi o entendimento
sobre o papel do voluntário, passando a constituir-se no que é hoje: uma
atitude cívica de consciência social e solidariedade.

Na segunda metade do século XIX, para conter a disseminação de
doenças contagiosas, educandários, asilos e hospícios foram criados e des-
tinados à assistência social dos necessitados. O forte caráter assistencialista
e filantrópico foi estimulado, principalmente, pela população mais
favorecida, que deu o tom das atividades voluntárias. Em 1863, é criada a
Cruz Vermelha, que chega ao Brasil em 1908. A partir daí, novas formas
de voluntariado foram surgindo no país, como o Escotismo, a criação da
Legião da Boa Vontade (LBV) e da Pastoral da Criança, o surgimento do
Centro de Valorização da Vida (CVV) e de diversas ONGs.

A partir de 1990, formas mais modernas de atuação social começam
a aparecer pelo Brasil, onde entidades do Terceiro Setor (entidades sem fins
lucrativos e não-governamentais) passam a incorporar conceitos, filosofi-
as e procedimentos vindos do Segundo Setor (entidades privadas), buscan-
do parcerias, mas sem perder a identidade e a missão.

Instituído pela Lei Federal de nº 7.352, de 28 de agosto de 1985, o Dia
Nacional do Voluntariado busca reconhecer e destacar o trabalho das pessoas
que doam tempo, trabalho e talento, de maneira voluntária, para causas
de interesse social e para o bem da comunidade. Para se adequar às exi-
gências desse voluntariado moderno, em 1995, o Presidente da República
Federativa do Brasil, Fernando Henrique Cardoso,1 cria o Conselho da

1. Fernando Henrique Cardoso (Rio de Janeiro, 18 de junho de 1931) é sociólogo, professor univer-
sitário e político brasileiro. Foi o trigésimo quarto presidente da República Federativa do Brasil,
cargo que exerceu por dois mandatos consecutivos, de 1° de janeiro de 1995 a 1° de janeiro de 2003.
Foi também o primeiro presidente reeleito da história do país.
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Comunidade Solidária. No ano seguinte, o Conselho se une à “Fundação
ABRINQ”,2 criando o Programa de Estímulo ao Trabalho Voluntário no Bra-
sil, para promover o conceito e a prática da cidadania no país, oferecendo
canais organizados para ação voluntária, por meio da criação de núcleos
de voluntários em grandes cidades do país, os chamados Centros de Vo-
luntários.

Em 1998, institui-se a Lei Federal n° 9.608, de 18 de fevereiro, que dis-
põe sobre o serviço voluntário e dá outras providências (BRASIL, 1998).
Em 2000, é lançado o Portal do Voluntário,3 fruto de uma parceria entre o
Programa Voluntários da Comunidade Solidária, Globo.com e TV Globo.
Essa ferramenta visa promover uma nova cultura de trabalho voluntário
no Brasil. O Portal busca resgatar e destacar as experiências dos que já atu-
am em causas voluntárias e oferecer conhecimentos, oportunidades e al-
ternativas para os que desejam começar.

Veja como o Glossário de Defesa Civil, Estudos de Riscos e Medicina de De-
sastres classifica o voluntário, quando começamos a aprofundar o assunto:

VOLUNTÁRIO – Pessoa que, sem vínculo institucional, colabora espon-
taneamente, executando tarefas específicas em situações de emergência.
Deve ser selecionada em função de sua capacidade física e mental e de
conhecimentos específicos. Em seguida, deve ser treinada, adestrada e
habilitada por autoridade competente (CASTRO, 2000, p. 187).

GRUPO DE VOLUNTÁRIOS – Formação espontânea ou programada
de grupos de pessoas de uma comunidade, com o objetivo de realizar
trabalhos de interesse da defesa civil, como: realização de campanhas,
assistência, coleta de donativos e prestação de socorro nos desastres
(IDEM, p. 87).

Como saber se tenho perfil para o trabalho voluntário?

Alguns indícios:

t É bom filho?
t Tem tempo?

2. Fundação ABRINQ (Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos), instituição sem fins
lucrativos, foi criada em 1990 – ano da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente –
com o objetivo de mobilizar a sociedade para questões relacionadas aos direitos da infância e da
adolescência.

3. Portal do Voluntário, lançado em 5 de dezembro de 2000, surgiu como plataforma de continui-
dade do Programa Voluntários, da Comunidade Solidária. Criado em parceira com a Rede Glo-
bo, a Globo.com e a IBM Brasil, o Portal agora é V2V Brasil e usa a ferramenta de gestão de
voluntariado corporativo em diversas empresas.
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t Alguém está te esperando em casa?
t Sabe fazer bem alguma coisa?
t Já trabalhou de graça?

É necessário que cada pessoa faça uma autoavaliação de suas condi-
ções atuais para decidir se pode assumir compromisso para prestar um
serviço voluntário.

Como participar do serviço voluntário de Capelania?

A pessoa que deseja prestar serviço voluntário, após receber os escla-
recimentos necessários sobre o Serviço Nacional de Capelania Pós-Desas-
tre, para ser admitida, é convidada a celebrar o TERMO DE ADESÃO, em que
essa pessoa manifesta, formalmente, sua voluntariedade e disponibilidade
para ser mobilizada e empregada pela instituição gestora do serviço, nos
períodos de anormalidade, de acordo com a legislação vigente.

Quem são os atores no serviço voluntário de Capelania?

Há três tipos de atores na Capelania:

t Voluntário
t Missionário
t Funcionário

A empregabilidade dos recursos humanos no serviço voluntário

Nº Tipo Características 

1.  Voluntário 

• Participante de uma Equipe Executora. 
• Não remunerado. 
• Atende à convocação somente quando puder. 
• Profissional, responsável e comprometido com 

a execução. 
• Assina o Termo de Adesão. 

2.  
Prestador de Serviço  

Voluntário 

(Missionário) 

• Membro de uma Equipe Gestora de Trabalho. 
• Não remunerado. 
• Tem compromisso com a Agenda e Rotina do 

Serviço ou Trabalho Voluntário. 
• Tem o dever de atender às convocações. 
• Profissional, responsável e comprometido com 

a Gestão. 
• Assina o Termo de Adesão. 

Membro de uma Equipe Gestora ou Executora. 
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3.  
Prestador de Serviço 
(Funcionário) 

• Membro de uma Equipe Gestora ou Executora. 
• Remunerado. 
• Tem horário regimental e compromisso com a 

Agenda e Rotina do Serviço ou do Trabalho 
Voluntário. 

• Tem o dever de atender às convocações. 
• Profissional, responsável e comprometido com 

o Serviço. 

• Assina um Contrato de Prestação de Serviço 
ou a Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

 

As peculiaridades da arregimentação dos recursos humanos

para o serviço voluntário de Capelania

Temos de arregimentar pessoas para o serviço voluntário com muita
clareza e tranquilidade. Nem todos que estão ou atuam no serviço eclesiástico são
(ou podem ser) voluntários. O fato de trabalhar sem receber salário (oferecer
mão de obra não remunerada), ainda NÃO é o suficiente para ser enquadra-
do como voluntário. O Membro da Equipe (ou Missionário) de uma Igreja ou
Agência Missionária atua na qualidade de um Prestador de Serviço. Ele pode
trabalhar na condição de voluntário ou de contratado (funcionário).

VOLUNTÁRIO: não remunerado, não depende de re-
cursos de qualquer natureza para que possa realizar seu
trabalho. NÃO tem vínculo empregatício nem funcional.
Ex: Líder do Ministério de Jovens, Missionário de tem-
po parcial.

FUNCIONÁRIO: remunerado, depende de recursos
para realizar seu trabalho. Normalmente, admitido com
a Assinatura da Carteira de Trabalho. Tem vínculo
empregatício e funcional.  Ex: Pastor Titular, Missioná-
rio de tempo integral.4

O Prestador de Serviço Voluntário, que é Membro da Equipe, tem todos
os direitos e deveres (responsabilidade profissional, moral e legal) de um fun-
cionário qualquer (com exceção das questões remuneratórias, trabalhistas,
previdenciárias e afins) perante a instituição ou a agência que firmou o acordo.

O Prestador
de Serviço:

4.  Pode haver exceções. Nem todos os Missionários de tempo integral são remunerados.
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Importante: O voluntário NÃO PODE depender de nenhum recur-
so da Igreja ou da Agência (transporte, lanche, água, etc.) para que
possa prestar seu serviço.

Exemplo:

A: Irmão, o Ministério vai visitar um Orfanato. Você vai?
B: Claro, meu irmão! A Igreja vai pagar a passagem de ônibus?
A: Não. Vamos com o nosso dinheiro mesmo.
B: Como assim? Com o nosso dinheiro?! Ah, não! Mas isso não é um

trabalho da Igreja?
A: É..., é da Igreja.
B: Então?! A Igreja deve bancar tudo isso. Se a Igreja quer que a gen-

te trabalhe, ela tem que dar as condições. Irmão, quem trabalha de
graça é relógio!

Importante: A Igreja NÃO fica impedida de (quando quiser) custe-
ar as despesas de um voluntário, caso tenha recursos para fazê-lo. Ela
só não é obrigada a fazê-lo.

Importante: O voluntário (que NÃO é o Missionário) PODE deixar
de atender a qualquer convocação para trabalho.

Na emergência

Na emergência, não recrutamos voluntários!

O voluntário tem um período certo para ser encontrado. Dedicamos
o Período de Normalidade para recrutá-lo. Durante o período de anorma-
lidade (emergência) só devemos trabalhar com voluntários credenciados
ou já conhecidos da Equipe Gestora.

Para que um voluntário possa prestar bem, e com segurança, seu ser-
viço de ajudar a salvar uma vida, antes, ele deve ter sido avaliado, treinado
e autorizado pela equipe gestora, devendo executar suas tarefas, discipli-
nada e harmonicamente, ao lado de toda a equipe de trabalho.

Portanto, o Serviço Voluntário não é lugar para amadores!

Lembrando que:
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t O serviço voluntário deve ser executado sob um Sistema de COMANDO!

Durante todo o tempo, o voluntário aprende, vê e executa tarefas
direcionadas. Ele tem clareza de que está sob autoridade e que tem limitações
dentro de uma missão.

Ele é tratado sempre com cordialidade e respeito, mas nunca com tra-
tamento muito diferenciado do recebido pelos participantes da Equipe, ou
seja, com “mimo”.

Importante: Quando atuarmos em parceria com outras instituições
ou agências, utilizaremos a Estratégia da Coordenação, pois passa-
mos a ter a responsabilidade de integrar e de somar esforços (recur-
sos humanos, materiais e financeiros). Para isto, normalmente,
utilizamos o modelo do ICS (Incident Command System).

O voluntariado na Igreja

Na Igreja, temos que procurar voluntários!

A Igreja é composta por pessoas prestadoras de serviço voluntário ou
não.

A Igreja (liderança) pode ter visão e missão de serviço voluntário. Mas
pode não conseguir reunir pessoas voluntárias para prestar um serviço
digno do Reino de Deus para a sociedade.

Precisamos trabalhar, capacitar, treinar e procurar os voluntários cris-
tãos (escolhidos de Deus) para que estes, sob a confiança de seu líder, pos-
sam ser experimentados e provados e terem a chance de encontrar a
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aprovação do próprio Deus (no serviço de amor ao próximo) pelos bons
resultados e/ou bons frutos que suas obras trarão à sociedade.

Cuidado com quem você arregimenta!

Ah! Eu só trabalho se …

t  eu for o Líder.
t  for na Equipe Principal.
t  tiver um Cargo.
t  o Pastor/Padre/Presidente mandar.
t  pagarem as minhas despesas.
t  tiver alguém me olhando.
t  quem estiver na liderança for mais competente que eu.

A experiência extraída com pessoas que se apresentaram para o tra-
balho voluntário com esse tipo de pensamento ou comportamento foi a pior
possível. Pois, ao término de cada missão, a liderança colheu como resul-
tado:

t desagregação na equipe e no trabalho;
t desobediência;
t crises na liderança;
t retardo nas tarefas ou serviços não acabados;
t prejuízos econômicos e sociais;
t danos materiais;
t abuso de autoridade;
t desmotivação e tristeza;
t decepção com o serviço voluntário.

Importante: “Procurai, com zelo, os melhores dons” 1Co 12:31
(ALMEIDA, 1999).

Quem são estes voluntários?

VOLUNTÁRIO: É um cristão profissional idôneo, treina-
do e habilitado, que espontaneamente presta serviço não

SERVIÇO NACIONAL DE
CAPELANIA PÓS-DESASTRE
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remunerado, dedicando parte de seu tempo disponível às necessidades de uma
causa ou de uma comunidade vitimada por desastre; comprometendo-se a dis-
por de seus conhecimentos e talentos, de forma solidária, desinteressada e res-
ponsável, a fim de exercer ações humanitárias destinadas a evitar desastre e/
ou trazer alívio à vítima de desastre.

Para o SENCAP,
 o VOLUNTÁRIO na Igreja é:

É um cristão profissional idôneo, treinado e ha-
bilitado, que, espontaneamente ou convidado,
presta serviço não remunerado, dedicando parte
de seu tempo disponível às necessidades de uma
causa ou da igreja; comprometendo-se a dispor de
seus conhecimentos e talentos, de forma solidária,
desinteressada e responsável, a fim de ajudar pes-
soas, alcançar os objetivos propostos pelo minis-
tério e promover a expansão do Reino de Deus.
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Para ter esse serviço na sua comunidade, é preciso:

I. Organize um Ministério de Socorros/Núcleo do Serviço de
Capelania Pós-Desastre na sua igreja/comunidade.

II. Una-se em parceria com a Agência de Defesa Civil do seu Municí-
pio.

III. Vamos iniciar juntos um Programa de Preparação para Emergên-
cia e Desastre (PPED).

Para começar:

I. Voluntarie-se ao Ministério de Socorros.

II. Participe do Seminário SECAP – Tema: Serviço de Capelania Pós-
Desastre: Ministério de Socorros em Favor das Vítimas de Desas-
tres.

III. Inscreva-se como voluntário.

Para mais informações, visite nosso site: www.duquedecaxias.rj.
gov.br Link: Defesa Civil/Rede de Voluntários.

No período de normalidade, a equipe de Capelania Pós-Desastre re-
aliza atividades de prevenção de desastre e de preparação para emergên-
cias e desastres. Portanto, antes de sair para o campo de ações, o gestor
capelão deve realizar as seguintes tarefas:

t Definir e delimitar as áreas para atuação e serviços.

t Selecionar e capacitar lideranças.

t Participar de reuniões de planejamento com os órgãos setoriais.

t Participar e conhecer os planos (Exercícios Simulados5 e Simula-
cros6).

Na normalidade, a Capelania Pós-Desastre pode se organizar para
prestar serviço de(em):

5. Exercício de mobilização preventiva diante dos desastre que implica uma simulação, a mais rea-
lista possível, de um desastre provável, durante o qual são testadas as normas, os procedimentos,
o grau de adestramento das equipes, o planejamento e outros dados que permitam o aperfeiçoa-
mento do processo.

6. É uma representação (um cenário próximo do real), um simulado de situações e de ações que visa
manipular o comportamento de seres humanos, a fim de dotar os participantes de ferramentas que
os ajudem a destrinçar as condutas desejáveis dos comportamentos perigosos.
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t orientação e assistência à família em situação de risco social;

t assistência psicológica (em alguns casos);

t cadastramento de famílias em áreas de risco;

t visitação a abrigos e hospitais;

t projetos sociais e de saúde pública;

t capacitação e treinamento de voluntários;

t proteção comunitária e defesa do meio ambiente;

t campanha de vacinação (aplicação de soro e/ou vacina);

t campanha de combate a vetores biológicos;

t assistência espiritual;

t oficinas de leitura;

t creche e escolas públicas;

t campanha de assistência ao portador de necessidades especiais;

t posto de hidratação e purificação da água;

t campanha de assistência ao idoso;

t campanha contra drogas;

t mapeamento das áreas de risco.

O Serviço de Capelania Pós-Desastre deve buscar oportunidades,
no período de normalidade, para participar de eventos de baixacomplexidade
junto à Agência Municipal de Defesa Civil da região, a fim de otimizar as
relações institucionais e fortalecer os laços de integração para o momento
da emergência.

O que um voluntário não pode fazer no desastre?

Trabalhar sem autorização e/ou descoordenado dos Órgãos Governa-
mentais na RESPOSTA AOS DESASTRES.
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O que o Serviço de Capelania pode fazer no desastre?
No desastre, a Capelania pode se organizar para prestar serviço de:

t informação e assistência à família da vítima de desastre;
t assistência funeral;
t assistência psicológica (em alguns casos);
t achados e perdidos;
t cadastramento de famílias vitimadas por desastre;
t assistência em abrigos temporários;
t atendimento médico de campanha e triagem social;
t recolhimento e distribuição de gêneros;
t campanha para recolhimento de donativos;
t campanha de vacinação (aplicação de soro e/ou vacina);
t assistência espiritual;
t higienização de residências;
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t posto de alimentação para adultos e crianças;
t assistência ao portador de necessidades especiais vítima de desas-

tre;
t posto de hidratação e purificação da água;
t assistência ao idoso vítima de desastre.

Conclusão
A Igreja é um importante Segmento Organizado da Sociedade (Ins-

tituição Pública), que apoia o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil (SINPDEC) e tem a competência de estimular e fortalecer a prestação
de serviço voluntário nos diversos setores da sociedade, a começar por sua
própria entidade.

O Serviço de Capelania encontra forte amparo na legislação nacional para
sua participação nas ações de prevenção de desastres, de preparação para
emergências e desastre (período de Normalidade) e de resposta às emer-
gências e desastres (período de Anormalidade), nas ações de assistência
à população vitimada por desastre. Esse amparo é, inicialmente, susten-
tado pelo item VI do Artigo 4º da Lei Federal nº 12.608, de 10/04/2012 – que
institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe
sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC [...], e dá
outras providências.
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